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Destina-se o presente 
que serão úteis para alicel 
dade, preestabelecer algl 
mada de posição para qu 
coerente e harmônico. 
Assim, nos tópicos s 
Direito por nós adotado 
considerações a respeito c 
cipalmente, sua aplicaçãe 
frisar - a robustecer o est' 
Predial e Territorial Urba 
Direito e normas jurídic 
Direito é um sistema 
proposições. 
Em si mesmo é uno 
sub-ramos visa tão-somel 
direito tributário ser aper 
mo do Direito.2 
1. Adverte Norberto BoI:: 
porque há normas jurídicas, m 
mentos jurídicos distintos dos 
na mais comum acepção de Dir 
tivo, não um tipo de norma" (i 
2. A propósito, para mel! 
Paulo de Barros Carvalho: disp 
em sín tese, ser proprietário, ter o 
urbano do Município, num dia " 
mente tributário; ser proprietá 
desenvolv idos pelo direito civi 
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